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PROJETO DE LEI N°231/18
05/07/18

SUMULA: Revoga a Lei Municipal n° 086/90 e da
outras providéncias.

AMIN JOSE HANNOUCHE, Prefeito do Municipio de
Cornélio Procopio, Estado do Parana, usando das atribui¢des que lhe sdao conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte

LEI:

Art. 1° - Fica revogada, a partir desta data, a Lei
Municipal 086/90 que “Institui Programa de Incentivo a Implantagdo e Ampliagao industrial do
Municipio™.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO

ESTADO DO PARANA
CNPJ 78.331.941/0001-7T0

PROJETO DE LEI N" 231/18
Exposicio de Motivos

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

O presente tem por objeto revogar a Lei Municipal 086/90 que “Institui
Programa de Incentivo a Implantacao e Ampliagao industrial do Municipio™.

Como se sabe, tal lei foi muito usada em todas as gestdes subsequentes
a sua edigdo, até que, em 2016, numa analise a respeito, o Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justica de Prote¢io ao Patriménio Piblico e 4 Ordem Tributiria,

apresentou manifestaco nos seguintes termos:

Qi

......... Diante de todo o exposto, este Centro de Apoio de
Proteg¢do ao Patriménio Publico entende que Lei Municipal n°
086/90 viola o inciso XXI do artigo 37 da Constitui¢do Federal
ao possibilitar a alienagdo de bens publicos imdveis na auséncia
de certame licitatorio (assim como na inexisténcia de
procedimento de dispensa ou de inexigibilidade de licitagdo),
sugerindo-se que sejam tomadas as medidas cabiveis no _que
tange a declaracdo de inconstitucionalidade dos dispositivos
legais da referida lei, acima mencionados, ou seja, caso
comprovada a inexisténcia de prévios procedimentos licitatorios
para amparar as alienagdes em comento, sugere-se 0
encaminhamento da Lei municipal n° 086/90 ao Exmo.
Procurador Geral de Justica para a verificacdo a respeito da
possibilidade do exercicio do controle concentrado da
constitucionalidade, destacando-se a hipotese dos efeitos de
eventual reconhecimento da inconstitucionalidade ter seus efeitos
modulados, validando-se, por conseguinte, as doacdes operadas
até a decisdo da inconstitucionalidade (Lei n° 9.868/1999, artigo
i) T

Em decorréncia, em 2018, a Promotoria de Justica Entrancia Final,
editou a Portaria n°® MPPR-0046.18.033850-4 visando a analise da (in)constitucionalidade da
dita Lei Municipal n® 086/90, resultando na anexa Recomendagdo Administrativa n® 05/2018,
do Procurador de Justiga, Dr. Mauro Sérgio Rocha, para a adequagdo constitucional da Lei

Municipal n® 086/90.
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ESTADO DO PARANA
CNPJ 76.331.841/0001-70

Contudo, ao invés de se fazer alteracdes na referida Lei, torna-se
prudente revoga-la em todos os seus termos, eis que a todas as doagdes ou cessdes, a partir de
2016, deverdo ser autorizadas em lei propria e atender os requisitos da Recomendagio
Administrativa 02/2016, do GEPATRIA - Grupo Especializado na Prote¢do ao Patriméonio

Publico e no Combate a Improbidade Administrativa, DE Santo Antonio da Platina.

Assim, diante do prazo estabelecido para o acolhimento da
Recomendagdo Administrativa n® 05/2018 da Procuradoria de Justi¢a torna-se prudente revogar
a dita lei e, posteriormente, se fazer uma outra de incentivo a industrializa¢do de Cornélio

Procopio, dispondo perfeitamente todas as exigéncias da Recomenda¢do da GEPATRIA .

[sto posto, contamos/s poio irrestrito dos nobres Edis.
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" Oficio n? 0544/2018/SUBJUR/GAB

MINISTERIO PUBLICO

d clo I~.51udo do rParand
'

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA PARA ASSUNTOS JURIDICOS

Nucleo de Controle de Constitucionalidade

Curitiba, 22 de junho de 2018.

Senhor Prefeito,'

v -

Cumprimentando-o, e com o fim de.instruir os autos de Procedimento

Administrativo de Controle da- Constitucionalidade n? MPPR-0046.18.033850-4 (cdpia
Portaria anexa), encaminho a Vossa Exceléncia a inclusa Recomendagdo Administrativa n2
05/2018-PGJ, exarada por este Nucleo de Controle de Constitucionalidade, ao tempo que
lhe solicito, no prazo de 30 (trinta) dias, seja: informado a respetto do acatamento
respectwo. R ) : . . S

Atenciosamente

Y
.

A Sua Exceléncia o Senhor

Amin Hannouche

' DD. Prefeito

Av. Minas Gerais, 301
. Cornélio Procépio — PR S . o™
- CEP-86300- 000 '

Rua Margchal Hormes, 751 - 2° andar - Ed. Affouso Alves dec Camargo - Centro Civico - Curitiha/PR — CEP 80530-230
Fane: (41) 3259-4000 - E-mail: subjur@mppr.mp.br
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MINISTERIO PUBLICO |

. do l:stado do: Paranda
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIGA.. -

S PORTARIA N°. MPPR-004618 033850-4

o _' REPRESENTADO(S) CAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO
, MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO .

, REPRESENTANTE(S) 3@ PROMOTORIA DE JUSTICA DA COMARCA DE
" .CORNELIO PROCOPIO 4 :

i OBJETO

- PALAVRA(S)-CHAVE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

i - ,DESCRI(;AO DOS FAjros: Anélise: da (nn)constltucnonalldade da Lei Mu,ni,c'_ipal‘n'o 86'.‘de

22 de junho de 1990, de Cornélio Procopio, Parana que autoriza a doagao de:
. iméveis plblicos sem a prévia realizagéo de procedimento licitatorio, frente ao que
o _dlspoem os artigos 1°, inciso Ill e 27, caput e inciso XX, ambos da Constntuugao do
"Estado do Parana = :

A Procuradorla Geral de Justica do Estado do Parana pela
Subprocuradorla Geral de Justica. para Assuntos Juridicos, no uso de suas
atribuigdes legais, com fundameénto nos artigos 111, inciso Il e 120, inciso IV, ambos
da Constituigdo do Estado do Parand; artigos 25, inciso |, e 29, inciso |, da Lei
. Federal n.° 8.625/93 e artigos ‘57, inciso Il, e 61, inciso I, .ambos da Lei
" Complementar Estadual n.° 85/99, instaura o presente Procedimento Administrativo ..
- para verificaggo dos pressupostos e condigdes, formais e materiais, que legutlmam 0. .
Parquet & propositura de Agédo Direta de Inconstitucionalidade taso a questao nao

. - sejaresolvida extrajudicialmente.
‘ Registre e autue esta portaria, afixando-a-no local de costume. Cumpra-
se. . , . '

Guritiba, 20 de Margo de 2018,

'COPIA .

" MARCIO TEIXEIRA DOS SANTOS
PROMOTOR DE JUSTICA ENTRANCIA FINAL

Panal racicladn meane Fistn amhiental.



MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Pai anci

RECOMENDACAO ADMINISTRATIVA N2 05/2018

<k . -

. .
- .
s .

' "CO'NSIDERAVNVDO que’o ‘aﬁ'i_go 127, caput, da Cons:ci_tuic'a’o da’Rebﬁblica dispGe que “o Ministério
Publico é instituicdo permanente, essencial a fungdo jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe~a
defesa da ordem juridica, do regime democrético e dos interesses sociais e individuais

-

indisponivels”;

“k , ‘CONSIDERANI.')'O que ao Mihistério Publico compéte‘ zelar pela defesa do patriménio publico e

5 social, nos termos do al:tig‘o 129, inciso I, da Constituicio Federal, e tendo em vista que, dentro

. desta ‘releva~nte'~ atribuigéq. ministerial, hd a observincia dos principios que norteiam a“ .

Administragdo Publica;

CONSIbERANDO que.é .fuﬁgﬁo institucional do Ministério Pablico. -”prorhove.r recomendagdes”
- (artigo 27, inctso IV da Lei Orgédnica Nacional do Ministério Ptblico — Lei n? 8.625/1993) e
,”sugenr ao Poder conipetente, por escrito, a edicdo de normas e a alteracdo da legislagdo em

.vigor” (artigo 58, inciso VII, da Lei complementar Estadual n? 85/1999);

~CONSIDERANDO que perante a Coordenadoria do Nucleo de Controle de Constltuclonalidade da

‘Subprocuradoria-Geral de Justlga para Assuntos Jurfdxcos tramita Procedlmento Admmistratlvo de

,Co.ntrole de Constltuc:onalidade ne MPPR-0046.18.033850-4, destinado a. anahsa; a}" )

(in)constituclonalidade da Lei Municibal ne 86, de 22 dé' junho de 1990, do municipio de

’ Cornéllo Procéplo, Parand, que autoriza e regulamenta a doacao de terrenos as empresas

industrlals e comercials, medlante autorizagio legislativa e, portanto, sem a prévua realizagao de
'procedimento licitatério, conforme venﬁc_a-se da redagdo d,os seguintes dispositivos; In verbis:

¢

“Art. 12, Lei n® 86/1990, do municipio de Cornélio Procdpio. Fica instituido, por forga desta lei, o

. Programa Especial de Incentivo ¥ implementagdo a Ampliagdo Industrial, que objetiva garantir a
oferta de terrenos em dreas apropriadas no Municipio, as empresas industrials e comerciais que

Rd

apresentem e obtenham aprovac3o de seus projetos de investimentos no local. §12 Os terre}o\

’

1

Pagned recicado, menon cusiko amiliental,



MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parana ,

‘ _ serdo doados, com autorizagio legislativa, para empresas industriais ou comerciais que
? desejarem se instalar ou ampliar suas instalagdes no Municipio, sempre que esses
' - investimentos resultam no aumento da oferta de empregos e na melhorla da arrecadago do
. . ~Municiplo.: §22. Poderdo ser construidos.corn autorizagdo do Legislativo, barracdes para o
B fundonamento de micro empresas devidamente cadastradas; desde que comprovem a. geracéo
L . -+ de’ empregos ‘e a melhoria na arrecadagﬁo do mun!ciplo, de acordo com o artigo 152 da Lei
' ; Organlca Municipal. Art. 42..A’ obtencio de terrenos nas &reas industriais do programa
dependerd da solicitagdo “do interessado, que deverd instruir o pedido com os seguintes.
documentos: (...)-Art. 62, Concluida a andlise, num prazo mdximo de quinze (15) dias, o Conselho
- encaminhara relatério final ao Executivo Municipal, expressando sua.opinido sobre o pedido e
indicando, quando for o caso, a dimens3o e localizagdo da &rea que melhor atenda as
necessidades. do empreendimento. Art. 72. O Executivo Municipal, se acolher o parecer do
Conselho, solicitara a Camara Municipal autorizagﬁo para doagdo .do terreno ao interessado. .
_'Parégrafo unico. Aprovada a doagdo que se refere o caput deste artigo, o Executivo Municipal a
) efetivard por Decreto concedendo-se, 3s pessoas fisicas, o _prazo de 45 dias para apresentagﬁo
! ' dos atos constitutivos a que se referem o art. 42 desta Lei.” (destacado)

. CONSIDERANDO o contido no artigo 37, inciso XXI, da Consntuu;ao Federal e o artigo 12, inciso I,
artigo 10 caput e pardgrafo unico e artigo 27, caput e inciso XX, todos da Constitui¢do do Estado
. dp;Parana’, literalmente:

d
-~

“Art. 37, CF. A admlnistra;ao publlca direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos.
Estados. do Distrito Federal e dos Municipios obedecerd aos principios de legalidade;
\lmpessoalldade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, tambem, ao seguinte: (..) XXI -
i ressalvados os casos especificados na legislagdo, as obras, ‘servigos, compras e alienagBes serdo
e contratados mediante processo de licitagio publica que assegure igualdade de condigGes a
’ : _’ todos os concorrentes, com cldusulas que estabelecam.obrigacdes de pagamento, mantidas as
beom condi¢des efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitird as exlgéncias de
' - qualihcat;é‘o técnica e econdmica indispensavels 4 garantia do cumprtmento das JobrigagBes”.
“Art. 1°, Constitulcdo Estadual. O Estado do Parang, lntegrado de forma Indissoluvel a Republlca
. Federativa do Brasil, proclama e assegura o Estado democritico, ‘a cidadania, a dignidade da
pessoa humana, .os valores sociais, do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo politico e tem
por principios e objetivos: (...} Il - a defesa, a igualdade e o conseqiiente combate a qualquer
forma de discriminagdo. Art. 10. Os béns imoveis do Estado ndo podem ser objeto de doagdo ou
- de utilizag3o gratuita, salvo, e mediante lel, se o beneficidrio for pessoa juridica de direito °
‘ -publico interno, érgdo ou fundagdo de sua administragdo indireta ou entidade de assisténcia
e . social sem fins lucrativos, dgclarada de utilidade publica, ou para fins de.assentamentos de
i -cardter social. {destacado) Pardgrafo Unico. A alienago, a titulo oneroso, de bens iméveis do
Estado dependerd de autorizagdo prévia da Assembleia Legislativa e serd- precedida de
* concorréncia publica, a qual serd dispénsada quando o adquirente for uma das pessoas juridicas
‘de direito publico interno, referidas neste artigo, ou para fins de assentamentos de carater
social. (destacado) Art. 27. A administragdo publica direta, indireta e fundaclonal, de qualquer
dos Poderes do Estado e dos Municlpios obedecera aos principios .‘'da legalidade,
lmpessoalidade, moralidade, publlcidade, razoabilidade, eﬁcnenc:a, motivag3o, economicida

-

,

Papel reciclado, menor cunin ambiental.



MINISTERIO PUBLICO’

do Estado do Paranict

~

e também, ao seguinte: (destacado) (...J; xx- ressalvados os casos especiﬁcados na legislagso, as
obras, servigos, compras e allenagBes serdo contratados mediante processo de licitagdo que
assegure Igualdade de condi¢des a todos os concorrentes, com cldusulas que estabelecam as

obrigagGes de pagamento, mantidas as condi¢des efetivas da proposta, nos (7ermos da lei, a-qual
permitird somente as exigéncias de qualificagio técnlco-economica Indispensdavels a garantia do
.cumprimento das obrigagBes.” (destacado)

AY

~

CONSIDERANDO a existéncia de entendimento jurisprudencial sedimentado reconhecendo a in-

constitucionalidade da doagdo de imdveis publicos a particulares, sem a prévia realizagdo de pro-
‘cedimento IiCitatério, (Precedentes: STF, AD! n? 651/TO, Tribunal Pleno, Uninime, Rel. Min. IL-
MAR GALVAO, j. 08/08/2002; TJ/PR, ADI n? 1526652-5, Orgiio Especial, Rel2, Des?. SONIA REGI-

. . NA DE CASTRO, J. 21/08/2017; TI/PR, ADI n® 1147994-0, Org3o Especial, Unanime, Rel. RENATO
' 'LOPES DE PAIVA, j. 05/05/2014; T)/SP, ADI n2 0054197-80.2015.8.26.0000, Orgév Especial, Una- -
L hime, Rel. ADEMIR BENEDITO, }. 11/11/2015; TI/PE, ADI ne 3591386, Corte Especial, Maiorla, .

. Rel. JOVALDO NUNES GOMES, Publ, 21/09/2015; TI/DF, ADI n® 0004524-35.2004.807.0000,
3 ‘ Conselho Especial Unémme, Rel. OTAVlO AUGUSTO, e 24/10/2006) conclus3o, alids, que tam-
bém decorre dos prmcfplos da lsonomia e da impessoalidade (CE arts. 12, caput, e inc. lll; e 27,

caput);

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n2 86, de 22 de junhﬁ de 1990, do municipio de Cornélio

L Prd:éplo, Parand, autoriza interpretagdo incompativel com o ordenamento juridico, sendo

passivel de controle de constitucionalidade;
.CONSIDERANDO a possibilidade do autocontrole da constitucionalidade por parte do préprio
Poder ideallzador da norma e de sua Iegitlmidade para a adequacao mfraconstltucional aos
“ditames constltucionais mediante adequado procedimento Ieglslatlvo de modlﬁcacao ou
revogagdo do ato normativo questionado;

0 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA por meio da Coordenadoria do

Nucleo de Controle de Constitucionalidade da Subprocuradona -Geral de Justu;a para Assuntos

Juridicos, antes de utilizar a via do controle concentrado e abstrato da constitucionalidade das -

A

Papet recrclado, menot custo amivental.



MINIS TERIO  PUBLICO

do r‘stc:do clo Paranct

- %

- .leis e atos normativos perante o Tnbunal de Justic;a e, no uso de suas atnbun;c“:es confendas pelo

o ‘_»artigo 27 parégrafo Unico, incnso v, da Lei Federal n2 8. 625/1993 expede a presente

'~ RECOMENDACAO ADMINISTRATIVA

é Prefeita Municlpal de Corného Procépno, Parané para que, com o indispensével

. »respeito a independencsa dos poderes constituidos, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, analise a
"possiblhdade de -adequagdo conshtuc:ona( da Lei Municipal n2 86, de 22 de junho de 1990, de -
P ;Cornelio Procoplo, Parand, mediante envio de Projeto de Lei a respectiva Camara Municnpal de
. forma a'atender o que{,duspoe os artigos 12, inciso Wl; 10, pardgrafo unfco e 27, caput e inciso XX,

“ todos’ da‘COnsﬁt'ui;'a'o do Estado do Parand e art. 37, inciso "XXI, da Constituicio Federal,

i ,g'sijbm:,e'te'ndo'-a assim a0 processo licitatério.

N
4
T
|
B
i

S T o "bz;ﬂ-a\(igjunhode_2018.
= _MAURO SERGIO ROCHA
PROCURADOR DE JUSTICA
W T'RCIO TElXEIRA DOS SANTOS
. PROMOTOR DE .IUSTICA .

Papud rexciclado, menor custe ambiental,



MINISTERIO PUBLICO

do E.srado do Parand

4 Santo An,ténio da Platina, 04 de agosto de 2016.

; C Clré:u G PATR]ALS_M) nomw_A
“maSenhora

' Pelo presente encammha-se a Vossa Senhoria-a BMQMAM&IMM
: _Ml. deste Gepatna ‘a fim de que promova 'sua leitura em plenémo e tome as providéncias. que
entender neoessénas notadamente quanto 4 edicéo de Lei Prépna sobre o tema, ou regulanzaqéo de
.'f 'eventua! Iegis!agéo bm! ja existents.

: Como ja estamos no findar do ultimo ano do mandato de Vereador desta Casa de
. Lexs sonctta-se 0s bons préstzmos no sentido de enviar a este Gepalria a _égtﬂw
- deste di mento, com intuito de resguardar a
o oontmu;dade dos trabalhos desenvolvndos por este Orgo com os futuros eds.

Outrossim

- providéncias,

5 o E Certa-de seu pronto atendimento, refieram-se protestés de elevada estima e distinta
consideracéo. — - o '

~ KELE CRISTIANI DIOGO BAHENA
- Promotora de Justiga

- R . GEPATRIA
mpo Espaeialu&do na Protegdo ao Patrlmbnlo Pablico e no COmbata a !mpmbldade Admlnlstraﬁva '

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 191, Santo Anténio da Platina, CEP; 86.430-000 - Foneffax {43)3534-2754 - gepalriagan

ndagdo foi enviada ao Poder Executivo para as

Papet reciclado, menar custo srblental.
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' douta Prowradona—Geral de Justiga do Estado Parana,

t

MINISTERIO PUBLIC'O

do E.sraclo do Parand

C .
’

~ RECOMENDAGAO ADMINISTRATIVAN® 0212016

N . \

O MINIST ERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA por sua Promotora de

Justk;a que adlante assina, no uso de. suas @ fribuigtes Iegals pela Resoluqéo n.° 5525/2015 da -

\

CONSIDERANDO o oontido no artigo 127 da Constitulqﬁe Federal, que dispde
qua 0 Mtnistér!o Pﬁbﬂco é msttwtcao permanente esséncial & funcéo jurisdicional do Estado,
lncUmbindo-Ihe a defasa da ordem ]urldlca, do reglma democrétlco e dos Interesses socials e
Indlvlduals lndlspanlvels

CONSIDERANDO 0 estabelecido nos artigos 129, mc:so II da mesma Cana

Conshtuc:onal bem como no artigo 120, inciso II, da: Consmurqéo do. Estado do Parans, qug' '

atdbuem ao- Ministério Publlco a fungéo instifucional-de “zelar pe!o efet:vo nespet{o dos Poderes

delIcos ) dos servigos de relevéncia publica aos direitos assegurados nesta Constituigéo, -

pmmovendo as medidas necessénas asua garanf:a

\

P

desﬁnatarlo adequada e lmedlata divu!gaq.ao.

. CONSIDERANDO 0 artfgo 2° caput, da Lei Complementar ne 85 de 27 de
dezsmbfo de 1999 que antes de elencar funqdes atnbundas ao Ministérjo Publico, reforga aquelas
prevnstas na Constitulqéo Federal e Esladual ena Le| Orgénica Namonal

v o ,"‘ “,‘.'.t

‘ ' .GEPATRIA " :
Gmpq Espaclallmdo na. Protm;ao 80 Patrlm&nlo Pablico eno Combate ' lmprobldado Admlnlstmﬁva 1
R.Mawdnd Beodmodal‘msm. 191, SmioAthodaPlaﬂna CEP"&MMOO FWM(“)SMT&

A o CONSIDERANDO 0 ‘artigo 27, parégrafo tnico, inclso IV da- Lel Federal no
‘ 8625 de 12 de fevemlro de 1993, 0 qual faculta a0, Mmistério Plblico expedir recomendag&o
- admlnistraﬁva aos: brgaos da admimstraﬁo pubhca federal estadual emumcupal requisitando ao

snents qusto ambizal



MINISTERIO PUBLIC'O

do E.srado do Parané

‘ _ “CONSIDERANDO que. 0. mesmo dlploma Iegal supramem:lonado em seus
: .:«'asﬁgos 67 § 1° mciso iit, & 68, inmso Xlll item 10, dlspﬁe que a0 Promotor de Justit;a ‘incumbe,

' g respecﬁvamente ‘atendera qua!quer do-povo, ouvindo. suas reclamagﬂes infonnando onentando
e tomando as medidas de cunho admlnistrativo ou judlcial ou-- encammhando-as as
- " autoﬂdades oq Orgéos compelentes" e ‘efeluar a amculaqéo enlre 0s 6ngéos do Mlnlstéﬁo Pubhco )

T8 entldades pub!icas ® privadas com atuagéo na sua éma“ Lo

N .

‘ CONSIDERANDO a necessldade de submissao dos atos do Poder Executivo ™"
o ao controle do Poder Legrslaﬁvo. Tnbunal de Contas e outros érgéos legﬂimados. inclumdo-se 0
. ;Ministérlo PObIlco

B IR L CONSleRANDO queo. amgo 98 do Cédlgo Givil deﬁne como bens pt’lbllcos '

s f 'jaque!es partencgntes as pessbas jur!d:cas de direito p(xbﬁco intemo. sendo’ estés: a Unido,

V, - i .?"Estados, Dlstrilo Federal Territérios. Munlclpnos, autarquias; inclusiveas assoclao&es pubhcaseas
' '”"demais enﬂdadesda caréler piblico, cnadas porlel. <. - -

P

. y Aliés 0 COd”lgo Civi amda tralou de classcﬁcaros bens publtcos conforme sua .
. destmagéo da seguinte forma '

'-;_'Art 99, Séo bens’ publ:cos
~ t-os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas ruas e pragas;

" l-os s dé uso especial, tais como ediﬁcios 6ufermenos destinados a servigo ou
o estabelecfmento da admlnlstmgéo fademl astadual terntonal ou mun:c:pal
' 7.'-‘{'Incluslveosdasuasaularqmas e . -

b R - T B :
: Sl . PR Y

. ' : ’ : "GEPATRIA .
) ,Gmpo Espaciall:ado na Protaqao ‘a0 Patriménlo Publico e no Combate a lmprobidade Admlnistratlva 2
R Mared!d Deodoro da Fmsow. 191, Sanlo Anténio da Platina, CEP: 86.430-000 - Foneffax (43)3534-2754 -
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St . . Y
R . . S . .

lll - 08 domlnlcals que constituem 0 patnmémo das pessoas jurldlcas de

d:mlto publtco como objeto de direito pessoal ou.real, de cada’ uma dessas
:ontidades. '

' _Parégrafo tnico. Néo dlspondg alelem contténo cons:deram-se dominicais os

‘ estt{utumde diteito privado. - -

- Art. 100. Os bens pﬂb!bos de uso comum do povo eos da uso especlal séo

L lnallenévvls Mummmmgaﬂm, na forma qus a !ei
o detarm?nar

At 101, Os bans PUbIlcos domlnlcals podem ser aIlonados observadas-as
,' -exigént:tas da ol (gnfado) : :

R Para melhor compreenséo da afetagéo e desafetagéo dos bgns publicos, da

.suma Jmportancta se revela a averiguagdo quanto 2o uso do bem. Dsz-se que o bem esta afetado
T quando sua destmagéo é especifica, ou-seja, esté atrelada a determinado fim publico; e,a contrario

e senso diz-se - que 0 bem esta g_eggf_g_m_ quando néo esta sendo utlllzado para nenhuma'
R finalidade publtca; S : '

]

- somo-iemmmmmim;awmz |

4

o . - ;Afelac;éo e desafe!acéo séo os fatos admmistrativos dmémicos que indicam a

'altemgéo das finalidade’s «do.bem publico. Se 0 bem esta afetado e passa a

desafefado do fim publ:co ‘ocome & desafstac;éo s, a0 'revés; um bem

~ desativado passar a ter alguma utilizagdo publica, poderé dlzer-se que omrmu
- aaftagso: . .

'CARVALHO: FILHO José dos’ Saruos Manual de dlreljo aﬁmnistrativo 30. ed rev atual e ampl Sgo Pau!o Atlas, 2016, p.

1434!1435 A
B . GEPATRIA '

Gmpo Especlallzado na Prmgao a0 Patriménlo Pablico 6 no combate 4 improbldade Adminlstrativa

. Mamhat Deodoro da Fonseca, 191, Sanlo AnlOnlo da Plattna. CEP: 86.430-000 Fonelfax (43)353442754 -

“ bens’ pertancentes as passoas Juridicas de dumlo pubhco a que s8 tenha dado

’ Dessa manelra pode conceftuar-se a afetagéo como - sendo 0 fato.
admimstratlvo pelo qual se. atnbu: ao bem puiblico uma destmac;éo publ:ca

3.3
i
-g.
T



L enquanto manhverem essa caracterlstica

R 5 thitaf;ﬁo dlsciplinada pelo art:go 17, da Lei Federal n.° 8 666/93. que dlspbe

LT !

AR
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-,

e . especial do mtemsse direto bu indireto. da Adnunistmqéo E a-desafetagdo é 0
P - mverso é o fato admm!stratfm pelo ‘qual um bem publico. é desaﬂvado,
s de:xanda de servir & finalidade’ pubﬁca ahterior. Em tal situalo, como Jé se-
v 3 j C af mou cometamente. a desafetagéo traz implicita a'faguldade de alienagéo do
A afotagso o & deséfetagéo servem para demonstrar que os bens publicos néo
- S8 peremzam em regra, com a nalunaza que adquiriram em decorrénicia de sua
, | destlnat;éo Um prédio onde ha,la uma Secre!ana de Estado em funcionamento
R : pode ser ‘desativado para que o drgéo seja instalado em .'ocal dwerso Esse
p;éd:o, como é légico, saira de sua categona de bem de uso GSPOCIHI 6"
. mgressara na de ‘bem dom:mcal ‘A desat:vaz;éo do préd:o implica sua
. ,' ,'desafetaqéo Se, posteﬂormente no mesmo prédro for instelada uma creche"
) o:ganizada pelo Estado. haveré afetagdo, 8 0 bem que. estava na categoria
f; ‘ dos dommica:s, ratomaré a sua oondigéo de bam de uso especlal

.

! , Do contexto, depreende-se que para que o bem pubhco seja passlvel de
'altenac;éo. quaisqwr que sejam suas modalidades, prAmeiro ha necessldade de verificar se & um
bem dominial, ISlO é desafetado de utilizagdo pubhca Jé que os bens afetados séo mal:enévels o

3

o

CQNSIDERANDO que- para‘ a alienat;ao de; bens publtcos exige-se prévna
Lo

A 17 A alienagéo de bens da Adminfstraf;éa ‘Publica, subordmada é
U 'exlsféncia de interesse publico dewdemente ;usﬂﬁcado serd precédlda de
e ‘avalleqéoaobedeceré 88 seguintes normas ‘ ’

.l - quando :méveis dependeré de autonzagao !agfslattva para Orgéos da
administraggo’ direta & entidades autarqwcas e fundacionais, e, para todos,

: " _GEPATRIA | o L g

. Grupo Especializado na Protegao 20 Patrlmbnlo Pablico e no Combate a lmpmbidade Mmlnlstraﬁva 4-
e R:Ma’ed!aimodotodai-'onsew. 191 San!oAmcniodaPiatina CEP: 88.430-000 Fonelfax(ﬂmﬂs-i- 5
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- inclusive entidades par'aeétatais depéhderé de avaliagéo prévia e de licitaggo
U na modalfdade ds ooncorréncaa d:spensada esta nos segumtes casos

:a) daqéo em pagamento, ‘

. . b) doagéo penmtfda axclusivamente para oulm érgéo ou entidade da
IR _'-.admlnlslragéo plblicg, de qualquer 9sfera de goyemo, ressalvado 0 dlsposto -
- nas allneas“f’ ‘e T

) permuta por qutm :mével que atenda g0s requ:s:tos constantes do lnclso X
'do ait, 24 destaLsi; :

' " .d) mvestldaura

= e) vendé ] oulro érgao ou enttdade da admm:stragéo pubiica, de qualquer
SR esfera de govemo; : |

e ﬂ alfensgéo graturta ou onemsa aforamento concesséo de direito real de uso
Iocat;éo ou pelmfsséo de uso de bens imbvels ras:denc:ais construldos,

. o desllnados ow efatfvamente uﬂlizados no émbito de pmgramas hab:tac:onals ou

o e de mgularizagéo fund:éna de interesse social desenvolvidos por 6tgéos ou .’
o 'enttdades da aEm:mstragﬁo piblica;

' ' g o R )] pmcedunentos de mgulanza;ao flmdréna de que trata 0. art 29 da Lel n.°
e ',-16.383de 7dedezembmde 1976;

' h) alienagdo gtatu:ta ou onarosa aforamento concesséo de direfto real de uso o
» ‘ A Iocagéo ou pemnsséo de uso de bens iméveis de uso comerc:al de ambito local
S o ~.com érea e até 250 m? (duzentos 8 cinquenta metros quadrados) e inseridos
S " _no &mbito de programas. de regularizac;ao fundidria de interesse soc:al
. 'desenvolwdos por ofy803 ou entfdades da administmqéo publ:ca,

, o ' ,‘.I) allenat;éo e ooncesSéo de d:retto real de uso, gmluda ou onérosa, de- terras

T T I . publicas rurals- d Uméo na Amazania Legal onde inccdam ocupagées até 0

S 0 limite de- quinze mddulos fiscals ou mil g quinhentos hectams para fins do-

. o, : .regulamagéo fund:éna, atenididos os requ:s:tos legals,
S ) . - GEPATRIA

R ST Gmpo Especialludo na Protagio a0 Patrimonio Publico e no (:omhato 3 lmprobldada Admlnlstraﬂva ]
D P R: Margchal MdorodaFonseca 191, SanioNgOn&odaPlahna,CEP 86430-000 W&(&Wﬂ&-—

Papet reciciado, monor cusio aztbiertal
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alisnagdo:
- Allbnagéo & oxpressAo de acepgso amplé. O fermo & utiizado para abranger

s Lo _‘.' G ‘thodas as modalidade's de+ransferénclas voluhién‘aé do dominio de um bem ou
' " * direifo. No dirgito - privado, os mslmmentos juddioos mais . utilizados para

- -_lransferéncia de dominio séo:a compra e venda o a doagdo. As alienagles de -
-~ bens pubtroos se operam alravés desses msldutos de direfto privado. [..] '

e ,‘Stgnlﬂca que, a ‘alienagéo onerosa de bens pﬂblicos faz-se pela via de uma
YL+ compraie venda; a gratuts, pele vig de uma dohgéo Mas nenhima cléusuls ou

: : 7, : oo regra peculiar a-esses contratos pnvados seré aplicével quando oont:ariar 0s

o princlp]bs de direito piiblico. : -,

»

Vé-se ponanto que a hipbteSe de alienac;éo de imévels publtcos submet&se
. _ao prévio prowdlmento licllatério mormente quando sua ﬁnalldade especiﬁca seja fomentar o

'"‘desenvoMmanto econ&mlco local; buscando sempre assegurar a partscupac;éo de todos 0s - .

i " mteressados respeitando 0s criténos de seler;éo voltados ao lnteresse pubhco

e e Nesse mesmo sentxdo, a Constltulc;ao Federal‘ em seu art!go 37, inclso XX,
v ',f...f,:;assegura a isonomia e a lmpessoalidade nas. a!lenapﬁas de’ bens publzoos,dispondo

0

13

., ’ 'q":—?”"ressalvadososcasos espsctﬂcados na legisla:;éo asobras servlgos compras
S enacbes serdo co tratados’ medlante pro eSS0 de lich
© - que gsseggm lgualdade de coagl_gég a_todos os concorrentes, com

" cldusulas que estabelegam obrigagdes de pagamento, mantidas-as condigdes

. ) f.‘- L .

' uusren EILHO Man;d Comeméﬁoséleidaﬂdtameoomraios gkmmwas saopau:o Dialéﬁm 2ooz P.167.
~ GEPAT

B R.Ma:eanaweodoroda?m.m Sat\toAmut(odaPlaﬁna.CEPBGAW chﬁax(43)8534—2754-»

‘.," , P hY

Y

" Ao comentar o ar. 17-da Lei n.¢ 8.666/93, Marcal Justén Filhc? conceitua a

o f efgtlvas dab@ropos@ nos ténnos.da lei, 0 vqual somente permmréva:s exigéncias

' e '" R Gmpo Eapecial!mdo na Proteglo io Patriménia Pabilco @ no Combatp 3 lmprob!dade Admlnlstraﬁva 6

;enor custo amblental, .
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o : de quallﬁca(;éo técmca e econdmtca mdlspensévels a garanl:a do oumpnmanfo .
das obngaqbes fgrfade) . © . o o T
Depreende—se ainda do caput do amgo 17 da Lei n.? 8 666/93 que a alienac;éo

de bens pulSlicos, ainda que gratunta somente podera ocorrer se subordinada 3’ existéneia de

lnteresse publfco dev!damente Justlﬂcado cups bens deveréo ser prevlamente identificados e

avaﬁados R o . ‘

CONSIDERANDO que a Lei n? 8666/93 (Lel de letacbes) foi objeto de

«mpugnagéo através deAgéo Dlreta de lnconsntucionahdade proposta junto ao E. STF - ADIN 927-

3 ainda pendente de julgamento deﬁmhvo,.mas no qual culminou na suspensgo -de varias

dispos!gbes da. !ei federal antre elas a expressao ( J) permmda exclus:vamente para oulm érgdo
Ol entidade da Admzmé!raqéo Pubhca conhda na allnea P, do mctsol do amgo 17.

Ministro Carios Velloso. noe tocante a0 amgo 17.da Lel no 8 666!93 conslgnou em seu voto: -
. ' '
“(..) Empresto, pois, inte}preta(,;éo conforme .a  Constituicio ao citado
.o ‘_d(spOsitiyo ~ar. 17,1, b: g 6Xxpresséo ~ 'pennfﬂ_da excldsivamente'paiq outro -
3 “brgéo’ou éhtldade da Administragéo Pablica, 'de qualquer 'eéfem dé govemo' -
. _spmente. tem apllcagéo no émb/to do govemo central vale drzer no &mbito. da
L Uriigo Federal”. |

« ) < Por sua vez, agal gug_tgg Filho, em critzca a redacéo onginéna do. art:go 17,
" inciso h alinea ' dalLel 0. 8.666/83, pontuou : .

! 'A 'mdagéo da al?nea 'b' produz peiblé)(idade' ‘6is que induz & impbsslbllidaéle
de doacéo de bens pubhcos para particulares, mlerpretag:éo dessa ordem toma
GEPATRIA

Grupoﬁspeclalimdo na Proteg&o a0 Fatrlmbnlo Péblico e no Combate é Improbldade Adminlstraﬁva 7
R Ma!ed!si Deodom da Fonseca, 191 Santo Anibmo da Piauna CEP: 86. 430-000 - Foneﬂax {43)3534-2754 -

“No Julgamento da medtda cautelar postulada na. ADlN n.° 827-3, o relator i

-

Gusto ambiental,

 Papot rediclado, monos
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-0 dtsposmvo mconstrtucional e néo apl;céVel as dema/s dfb:tas federat:vas
N . Alits, este dltimo entend:manto foi adofado pelo STF ao examinar a liminar
BE em agao direta de inconstitucionalidede. b ,

,' 'Ora; vedar.a doaggo de bens ptiblicos & périic’uléres ulfrapassa largamente a

' © competéncia jeglferante ordinéria. Trala:se de d:sposlgéo ‘sobre estrutura das

. competénclas do ente faderativo. Sena um despmpés:to editar le: assim

: — L d:spondo tal como ultrapassanaoshmites do cabivel uma lei federal pretander
: T o L i ‘dlsclpllnar @ uulizagéo de- béns e direitos de. outros entes lntegmntes da

S ' federaﬁo ‘A unlca interprataqéo razoével paraodispos:ﬂvoéoonslderarquea
: f'ressalva da segunda pade se relaciona. com hméteses de dispensa de

S licitagéo. Ou seja, sera dzspensével a Irc:tagéo para doagéo de bens publicos

' ' ;quando o destinatério for 6rgéo ou entidade da admmistragéo publica,- de
BN ualquer esfera. do govemo Se a hcrlagéo tfver por destmatério um parﬂculan “

‘ 'seré obngaténa a I:cztagéo

K R Portanto no que tange a dlscusséo sobre a possrbihdade ou néo de doacﬁo de
N o ; 'bens pabllcos a particulares réstou superada, uma vez que 0 posucionamento adotado pela‘
d’outnna L pe!o Egnégio STF ] no sentldo de sua constituclonalidade porém. desde que

h gbsenlados cenos pressupostos que legltimem a doaqao. ‘tais como avallagéo prévla.

- autorlzagéo !sgis!atlva é licitagdo, sendo em detenmnados casos onde o interesse pubhco esteja

devldamente ]ustiﬂcado. dlspensadaal!cltaqao P e ML e N

L ) CONSIDERANDO portanlo que o ente pubhoo poderé desde que atendidos
.08 nequusltos Iega:s doar bens p(:bhcos a parﬂculares sendo anotado por ely Lom Melmlle
que:

t
)

"+ A Administragéo pode fezer daag&es de bén's"mév’ais‘ ou imovpis desafolados
" do uso- p&blico, e comumonle 0 faz para moant:var construgaes e atividades
paltlculams de. Interesse coletivo. Essas doat;ﬂes podem ser com ou sem

o ’JUSTEN’FILHO.MMCMMMG&U&WQWMWN&WW S&oPau?vEtﬁmmaléﬂca 2010.9258
s © GEPATRIA. - v,,
T Grupo Espﬁciallzado na Proteqéo ao Patriménlo Piblico e no. Cmeata a lm probldade Admlnlstraﬂva ~
?,.?l._" R R Marwhal Dw&m da anm 191 San!o Ambnbdaﬁaﬁna, CEP' 86. 430-000 Fonelfax (43)3534-2754-

Pepel recitiada, mosor custo amblental.
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" encargos e em qua!quer caso dependem de lei autonzadom que eslabelega
. ’ oond@as pafa sua efet:vaﬁo de préwa avallaqéo do bem a ser doado e ds -

. L e ‘:-.-flicrtagéo so excepclonalmente poder-se-4 promover a concoméncla. para
S ;_‘"‘doawes com encargos, a fim de esoolher-se (] donatério que proponha cumpri- )

. los em.mslhores condigbes para a Admznlgﬂagéo ou para a comunldade,‘
o Desse modo para que a Admmnstracéo Pablica possa doar seus lmévels ha
necessidade de exrsténcia de Iel municipal autorizativa, delnmttando as hipoteses cablvels de
o manalra caracterizada e mdiwduallzada néo se, admitindo autoﬂzagéo genénca

T A ;doégaq com encargos yem_.'regqia}neritada_' .nc_S § 4% do art. 17, da Lei n®
: 8656193 o ‘_ | | . '
Al |
R B e f§4° A doagéo com encargo serd liitads- & de seu Instrumento constaréo o
SRR 'obrlgatonamente 0s encargos, o praza de seu- cumprimento &\ cléusula de

' 'mverséo sob pena de nulidade do alo, sendp dispensada a licitagdo no caso '
de Interesse pubjico devidamente justificago; . . . o

= e ’ Sobre'aQOa@ooomenéargos, Marcal Justen E!lhg_aﬁrmgquéé:

S ;"' B R : Uma hipétase pecular, objeto de u_’atémento: especifica né §46a doagéo
R A - com éncalgo A ‘opgdo. por essa altemaliva dependeré da -relevéincla do
- encargo para a. consecugéo dos Intaresses ooletivos e supra-indmdua:s Em
. detemvlnadas hfpoteses a doagéo com encalyo apresentaré regime [urfdioo

L ptbpno. inclusnve oomaobngatonedade da Ilcitagéo :
o ',‘-Assim por exemplo, podaré ser do interesse estalal a construgéo de umcerto

P

e edlﬂc:o em determinada 4rea. Poderé su:gir como solugéo a doagéo de imével

’

RIS | ‘MEIRELLES, Héy Lopa .Direito Administralivo, atualizado por Eurico .de Andrade Azevedo, Délco Balastem Algixo @ José
f Emanud Bude Fﬁho saoPatﬂo Makheiros, 2007, p. 538

el " GEPATRIA |
SRS Gmpo Espac!allzadn na Prolaq&o g0 Patriménio Pablico @ no Coml;gte a lmprobldade Admlnlstratlva 9.
: R:Mamd:aiDeodorodaFom 191 Sanwkmﬁntodaﬁaima.CEP 85430-000-:&:13&&(43)3534—2754- ;
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-

com e’ncargo para o donaténo promover a edificagdo. Essa-é uma h:pétese em -

que. 8 doagéo deveré ser anteced:da de l:crtagéo sob pena de mfrmgénc/a do

. pnnctplo da Isononua _Em outras hlpoteses, porém, ‘o encargo assumiré

' \re!evénc:a de oulra.natureza. A adogéo poderé tor em. wsta ‘a situagdo do
~donaténo ou sua at:vzdade de Interesse social ‘Nesse caso. .ndd caberé a -

., »-fcrtagéo. Ass:m. por exemplo, uma entldade asslstenclal poderé receber
doa:;éo de bens gravados com détermlnados encargos § '

Mﬂ_ﬁﬂ@g{m_ug esclarece que a necessrdade de Iicltacéo

visa alcanqar dﬁplo ob;etivo

Prapomfonar és ent!dades govemamenlats possibilidades de reahzamm ]

. ' negéc:o mais vantajoso (pois a instauragéo de compatu;éo entre 0s ofertantes

preordena-se a isto) 6 assegurar 8os administrados ense;o de disputarem a

' pamc:pagéo nos negocios que as pessoas govemamenta:s pretendam realizar
. "com os partlcularas Destarte, atendem-se rés exigéncias pblicas
3 fmposrergévers E] pmtet;éo ‘808 mteresses publ:cos e recursos govemamenta:s .
... "-a0se procurar a oferta mais satisfaféna respeito 808 pﬂncfpios da isonomia
-.e impessoalidade (prawslos nos arts 5°¢: 37 caput) pela aberlura de disputa
o 'do .cortame, e, ﬂnalmente obed:énc:a aos reclamos de probldade
. admlmstratlva :mposta pelos ads 37, caput e 85, .v, da Carta Magna.
: Btasdeira‘

L4

Ponanto, a qu dos pnncipios tegantes daAdmmislragao Publsca, a dnspensa de

| ,licitac;éo tanto nos casos de doagéo com ou sem encargo quanto na ooncesséo de direito real de .
. 'uso son'xente seria possivel caso ‘fosse comprovado excepceonal mteresSe publico devidamente

LIRS

|
N
i
Y
<
]

; -f’ ’JUSTEN’ FlLHO Marcal. c«:menwrsos ] Lel ds Lbﬂaqbes ® Cmttratos Ad:mruwanvos. Sﬁo Paulo: Edttqra Diﬂética 2010, -p.
- 3233,
‘BA&DEIRA DE MELLO casomomo Cursodemreito Admﬁtlstraﬁvo,zz'ad saoPauto Eoﬁtora Malheiros. P 505

‘GEPATRIA: -

’ Grupa Eepaciaﬂmdo na Proteg2o ao Patrimdnlo Pablico e no Combate Improbldado Aﬂmlnrstrativa 107
' &Mamdmlueomodame SanioAnﬁmodaPlaﬁna.CEPﬁsm'OOO Fomﬂax(43)3534—2754-
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’ 1

'-.» o ,ushﬁeadO- wsando pmpiciar com as aﬁmdades desenvquldas beneﬂdos que atendessem a toda

\

) . - R .
T . ’ [N ]
. - . P

Nas hupéteses em que ha interesse dnreto somente do pamcular favorecxdo

-amda que mdlretamente seja toda comumdade beneficiada, necessrio se faz a prévia autonzaqéo
: legislalrva calcada no interesse pliblico e procedimento !lCltatéﬂo -4 maiona na modalidade
2 ooncon'énc!a a fim de garanti igualdade entre todos os mteressados

- !

-~

_‘ : De fato carcear o eename lzc:taténo impllca na pmmoc;éo de. dlremonamento
para uma determmada empresa em detnmento de ouitras com mesmos objetivds, indo fmnta|mente
a0s pnnclp#os da 1sonom|a e mpessoahdade, acarretando prejulzos ao erério. porquanto nao

i jbusc.et ou posslbﬂitauma opcéo mais vantajosa para o ente publico L

-
.
R
~ 1. .

_ CONSIDERANDO- que o Tribunal .de Contas to Parand ,sumhlcu 0
- entendiménto de que, embora seja possivel a compra e venda e a doagao . realizados péla

* " Administragdo para fins de incentivos pi’xblicos. recomenda operar-se 'g@gr_g_ugig_lm_e_r_lx_e;,'p(alé '
concesséo .de direito real de uso. E-o enunciado da Sumula nf’ o1 do TCEPR (Acérdao ne’

Lo 1865[06, pubiicagéo no Atos Oﬁciais do ICn. 0 81 de 12/01/07) : o

R Sumula ne1- Doagoes de imbieis urbanoé a pamculares Preferéncia pela
e uhlizagao da concssséo de dlretto real uso, em substltutgéo a mafona das
__”al:edagdes de. terrenos publicos, em: razéo de sua vantafosrdade visando

Vo™ o . fomemar 4 sividade econdmica, observada p:évia aulonzaqéo legisiativa &

" licitagéo na modalidade concorréncia, exceto nos casos prewstos no art. 17,

'fnc:so I, alinea *f’ da Lei n. 8, 666/93. Caso o bem. ndo sefa urmzado para os /

ﬂns consignados o oontra!o pelo ooncess:onéno. deveré “reverter @o
~ _patnmbmo publico g T ’

L GEPATRIA v '
Gmpo Especiaﬁzado na Prpta;ﬂo a0 Patrimdnio Pablico e no Oombate é lmprobldade Admlnistraﬁva 1
R:Maradlaweodcmdal‘om 191, Smmmm@ﬁaﬁr&c&?%mw Foneﬁax(43)3534-2754- O

mepor custo ambiental.
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A concasséo de d:rezto real de uso; 6 expressamerﬂe regulamentada pelo =

Decreto-lei n ol 271/67 dispondoem seu art, 7°

Art 7% E mstituida a com:esséo de uso, de femenas pﬂblfcos ou particulres,

% '»j»'nasoluvel para'fins especiﬂcos de regulanzagéo fundténa de Interesse socisl,

‘melos de subs:sféncla. ou outras modahdades de mteresse soc:al de émas
: urbanas ‘ . '

A respelto da concessdo de direito real de uso de bens publucos Jogg dos

: §§ﬂ03 Garvalho Filho tece a segumte wnslderaqéo ’

. 9.] & comcgssio de dieito real ‘de usb saivaguards o patimonio da

- ~Adm1nistraq§o e evita 8 allenagdo de bens publicos, autonzada as vezes sem
v qqalquer vantagem para ola. Além do mais, 0 ooncessionéno ndo fica livre para

LR dar 80 uso-a destmagéo que lhe oonwer mas ao contrén’o seré obrlgado a -
.+ . . destiné-lo ao “fim estabelecido em {e;, 0 que mantém resguardado‘ 0 Intemsse .

-publico que originou a concess&o real de uso™.

. Igualmente a doagéo com ou sem encargo na concessao de direito real de uso
também ¢ neoesséria a prévna autonzacao Ieglslauva calcada np intetesse pubkco e pnmdlmento
; Izcitatbno sendo apenas dnspensada a I!cilar;ao em ¢asos excepcionals e devldamente ]usnﬁcados

' ’ [

'WVMOMMdWSMMM@MMMﬁVO,SO ed, tev. atusl.eam;}l S«’mekL Atlas,2016 p. 1467.

" "MEIRELLES; Hely Lopes. Birsto Adminsiralivo atusizado por Eutco de Andrade Azsvedo, Délcio Balastero- Alsxo @ José N

EmmueiBurle Fﬂho.saoPaulo Matheiros 2007, p..638/639. ‘ ‘ :
 GEPATRIA-
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remunerada au gratwta, por tempo oerto ou indelerminado como. dirsito rea!_

urbanrzégéo :ndus!nahzagéo edlﬂcac;éo - cultivo de terra, apmvedamento
sustentavel das vérzeas preservagéo das comumdades tradicionais e seus -

'.‘,Aindajsébm»afgﬁonc&s'sad de dirgim real de uso.,ﬂ el;; Lg‘ pes méjrellesi ledona: .

" Paped eeciclado, menor custo emblental,
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A concessao de uso, como dlmlto real, é transferfvel por ato inter vivos ou

. ‘suoesséo por legitima ou lestamenténa, a tltulo gratu:to ou remunerado, como
- o8 dema:s dimltos reais sobre coisas alhetas com a s6 difersnga de que.o
lmével reverteré a Admm:slragéo concedenta 6 0 ooncessionéno ou seus
o sucessoms ‘néo’ Ihe derem 0 uso pmmet:do ou deswarem de sua ﬁnalldade
‘ 'conlratual Desse modo, 0 Poder Publlco ga(ante-se quanto a fiel execugéo do.
o contrato assegurando 0-us0 a qua o terrerio & destmado e evrlaqdo pmjudfc:als '
Sir : 'especulagoes imob:liédas dos que- adgmrem 1m6ve:s pubhcos para aguardar -
SR v&lorizar;éo vegetahva, em  detrimento da coletividade '
A concesséo de dfraito real de uso pode ser outorgada por escritura publica ou
“por. termo admlnislrativo,_ cujo instrumento ficaré sujeito ‘a inscriggo no livro
- proprio do-régiétro imobiliério competenfe. Desde a inscrigéo o concessionério -‘
: ' fruira ple?namente'o terreno para fi ns-estabe!ecidos no, contrato e respondera
' ' : Apor lodos os encargos civls administrauvos e tributérios que venham a incidir
‘ RN " Sobre o:mévele suas rendas. L '
P . - AT concesséo assi. ooncebida substitui Vanla;owmente a maioria  das
‘ T ahenagﬁes de terranos publlcos razéo pala qual deveré ser sempre preferida, . - -
pdncipalmento nos casos de venda ou doegéa A cancesséo de direito real de
‘ ~uso, tal COMo OCOITe COM & COrnCcessdo comum, depende de autoﬂzagéo Iegal e
-v,'_\\ ooncon'éncia privia admitmdo-se a d:spensa desta nos termos do art. 17, ja

o "~"refendoacima ‘, oo x,.

. Destaca-se, assim, a maior vantajosndade da concesséo de dirsito real de uso
'para a Admmlstraqéo Publica, uma vez que ndo importa na retirada-do bem da esfera de seu
' patﬁmbnlo como ocome na doacéo, atentando-se, téo somente, para os requlsltos legais aela -
lmpostps ’ S '

oo oo ) S GEPATRIA . ' :
Gmpo Especla[lzado na Proteg&o 20 Patrtmbnlo Pablico e no Combato a lmprobldade Admlnietraﬂva 13
R Mared:al Deodero da Fenseca, 161, Santo Antouio da Plat!na CEP 86. 430-000 - Foneftax (43)3534-2754 -

nenos custo amblental.
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CONSIDERANDO que ‘em se tratando de bens pﬁblwos, tmponante sal:entar "
g que no- pamelamento do so!o sob as forma de desmembramenlo ou loteamento, tem-se a "--
denommada [g_g lnsﬂtgciog_a_, Que é a parcela do’ terreno reservada a edlﬁcagéo de

T equipamenios oomumlénos e.vem negulada pelo artigo 22 da Lea Federal n. ° 6. 766!79 que asslm ,
'estabaleoe RECTR : R

c Art 22 Desde a data de- mgrslro do Ioteamento, passam a mtegfar o dominio
R . do- Munfclpio as vias e prac;as, 0s espagcsv livres e as areas destmadas a -
o . :'A_ediﬂcios publicos e outros equ:pamentos urbanOs. conslantes do projeto & do - -
" memonal descriv. SR

CogvTe ‘.'Ta! dnsposnhvo atende ao comando constltuciona! contido nos anlgos 5%, X,
170 e 182 da Consﬂtuft;éo Federal qﬁe éa ‘fungéo social, da propnedade e-a politica do
desenvoimmento urbano vnsando ordenar 0 pleno { desanvolwmento das funqées socia:s da cidade .

: egaranhro bem-estarde seushabitantes s
. S v

N L

Destaca-se que a Lel no 8, 766/79 néo contemplou nenhuma excegdo a
hipﬁtése de reserva legal de 4reas institucionals, vale, dizer, apovado o pro]eto pela Prefeltura, néo-‘ .
podem mals ser alterada a destinaz;éo dada 208 equlpamentos urbanos e comumténos.

. Ahés importante fisar que tais &reas néo podem ser -destinadas a entes
pamculares. por exempﬁo as ent:dades relngtosaé sob alegaqao ‘de. atendlmento a0 Interesse
pﬂblico, ols | que abarca restncéo ou timitacéo 3 sua utillzas;éo, posto que desviituada-a finalidzde
pﬁbﬁca. por seram bens raservados a0 uso comum do povo, ]a que a populat;ao tem direito 2 sua
fruk;éo L e e "

« , CONSIDERANDO ainda, que- eVentual |sent;ao de. tnbuto $6 pode ser reallzada, ‘

' medxante ngmm@. conforme regramento oonsﬁtuc:onal constame no amgo 150, § 6° ' %

n . GEPATRIA

- ﬁmpo Bmc!allzado na Protev;ao ao Patriménio PGblico.e no éombate a !mprobldade Admlnlstrativa :
) R: Mamnd Deodom dﬂ Fonseea. 191 Santo. Ant6nio da Plaﬂna CEP‘ 85 430-000 Foneffax (43)3534-2754 - .
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- M 150 Sem prejuizos de outms garantlas asseguradas aos contn’burntes é
. vedado ;) Uniéo ao0s Estados ao Dlstnto Federal e.:a0s Munwipms

o § 6°Qua!quer subs!dlo ou Isengéo, nadugéo de- base de célculo, ooncesséo de
cfédlto presum:do amsﬁa ou rem:sséo ralattvos a. lmpostos “faxas ou
b conirlbuft;das sé poders ser concedido mediante Iel especlﬂca federal
,--"  estadual ou, mun:crpal qus reguls* exclus:vamenle as matérias -acima

| «enumeradas ou.0 oonaspondente tributo ou cpntnbulgéo sem prejuizo do -
dlsposlonoart 155§2° X, g

e e quhdigpb_r_fgg}bré{is_’_én‘g'éo:dp‘ tibitos, 0 Cédigo, Trbutério Nacional disciplina em
© T -sewartigo176: - T ' T T :
o .\“ s : PAEEEN ;;\

-

i

N

¢ A 176 A lseacao alnda quando prewsta em contrato é sempre decorrente de .

h lei que especifique as condigBes e raqu:snos extg:dos parda sug concessdo, 0§
" tributos & que’ s6 apllca e, sendo caso, o prazo de suaduragéo.

i ; ”-’Nessa toada, possivel tsem;éo tnbuténa nas hlpéteses de doagéo ou concesséo. | '
' :}seré cablval desde que medlante lei autorlzadoré especmca e !evando-se em considerat;ao caso a .

\ .

Y

GONSIDERANDO por fim, que este Grupo ESpeclalizado tem venﬁcado
- fmumems casos de megulandades em doag&es de terrenos pﬁbhoos. cu!minando ‘em.sua maioria
no ajuizamento de ar;aes civis pﬂblicas. ‘ ‘ ‘

Expede a presente gECUﬂENDﬁQAO ADM;NISTRAT!V ao Exmo (a) Sr

, Prefe;to (a) Municupal aﬁm de que

»

' ‘ eemm e '
Gmpc Espedallzado na ?foteqao do Patriménlo Pablico & no combaté'é lmprobidado Admln!stmﬁva 15
. R.Mmdxdoaodwodaf-'orm 191 SamoAmonsoda Plaltna CEP'88430000 Foneﬂat(43)3534—2754-
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e s As ,doacbes ou concessbes de dnrewto real de uso de bens publucos sejam'
regulamentadas através ‘de J___. nunca mediante decrelo.

o )'_4..

. 2 Seja dada pre’feréncia pela adowo da ggmm_qu 04 -
doaﬁa de bens publlcos por §er mals vantajoso a0 Muofciplo. vez que néo ha redu;éo em seu

patrimbﬂio garantindo que a ﬁnalidade para a qual foi designada sejd ﬂelmente observada. sob
penade reversao do bem a munlctpal:dade '

3- Em ambos procedlmentos doaqao ou concessao deveréo ser precedidos
de avallaqao prévia licitagio na modalldade concorréncla e. autoriw;ao Ieglslativa
éxcepctonalmente seré cabwel a dnspensa de I:cltaq.ao desde que: dev:damente jushﬁcado 0
lnteressa publ!co C

~te LT
s ¢

4 Seja edltada ,lel pnbpna, acaso a Ieguslagao munuc:pal seja omissa no
seguinte senﬁdo .

-

‘ a) Eslabe!ecer a vmculacao do’ tmbvel que S8 pretende a aluenat;éo a ﬁnaltdade'
- mdustnal ou oomeldal e se for 0 caso, dando-se prazo para Inicio.e término da construc-éo -
% , - lnstala‘;ao funcionamento do empreendimanlo e condigdes de | uso bem’como retomo do imbvel 7
g - a0 domlnio do Munlclpio mediante - procedlmento admmlstrabvo, sent qualquer ressarcimento de
benfeltonas reallzadas ou qualquer oufro tvpo de indenizagdo, em caso. de descumprimento doa
'*acordado

B ‘ b) Consutuir ComisSéo Es@al de. Avaha@o e Fi scahzgg@ composta..por
SR ‘ representantes do Poder Executivo, Legislativo, Assoc!acao Comercial Smdicatos OAB, e ‘outras *
enudadas da soc:edade civil, que devera acompanhar todos os tramites da'doagaa/concesséo, por - - -
etapas praviamente ﬁxadas. emltindo pareceres inclusive lncumbindo-lhe a ﬁscallza;:éo posterior
o . T dos imbvels, doados ou conoedidos a ﬁm devenﬁcar s6 eslﬁo c%u o atendendo &os fins.para os
L quaisforamdoadoslconcedtdos S | Lo o o
- o L omama - | i

Grupo Especlallzado na Proteﬁo do Patrimdnio Publico e no Combate & lmprobldada Admlnlstmtiva 16 - g
R: Marechal Desdoro da Fonseca 191, Santo Anténlo da Piatina, CEP: 86.430-000 - Foneftax (43)3534-2754 -
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c) Proceder a “abeftura de cltaggo pa mogalidade ggngg[;ég ia para

' selectonar. dentre o8 Interessados na doaqéolconoesséo a proposta que melhor atenda ao'
interesse publlco

h d) As pessoas jurldlcas tnteressadas devetéo apresenlar a solicitagdo com os

. segumtes documentos:

o ,_’ . --Requemnento . , .
o = Cépla do contrato socxa!l estatuto da empresa com todas as ailerawes
- Cemdéd Conjunta Negativa de Débitos Relahvos aos Tributos Federass ed
 Divida Ativa da Unis; Céridao Negativa de Débitos Relativos &s ContribugBes .
S Prevrdenciénas e s de Tercmros Previdenciarios, Cemﬁcado de-Regularidade
o do FGTS - CRF Cemdao Neganva de Debltos Tributarios e de Divida Ativa
‘ - fEstadual Certidao Negativa de Débitos Municlpais ‘e ‘Certidao Negativa de
i _ . Débitos Trabalhistas; - . _
| V—Licenqumb:entaI TR : L

SN - Comprovaqéo de idoneidade ﬁnaneeira da empresa e dos sdczos de pelo.

s menos deZ (duas) mstituu;ﬁes financeiras; . ‘

e -Cbpla doprojeto dé construgdo; - -’

2= Cmnograma ﬂsloo e ﬁnanoeiro de amplantaq%o de industna ou outra atlvdade .
s empresanal , .
o = Narero de empregos aser gerado, ’ h
- g : ' "«"-Previséo estimada de arrecadac;ao dé tﬁbutos
S ,—_Previsao,estlmada de faturamenito mensal.

-y

N , ' ,i- e) Sejam b‘eneﬁciérias pessoas juridicas lega{r‘r’{énte. c‘onstitul&as'a, pelo menos, -
. "5 (cinco) anos. | ' ' : ‘

} 1) Apés a apresentacéo da documentac;ao pelas pessoaswrldicas lntemssadas
se]a reahzada a ané!ise de wabil:dadé da. conoessaoldoagao pela Oomlssao Especlal que emlﬂré ‘
" seu pamcer .

.-

GEPATRIA.

Grupo Espedallzado na Protegéd 20 Patrimdnio Pablico e no Combate 2 tmprobldada Adm!nistmtiva 17 .
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- ,' R . q) Somente depons de cumpndos todos os tramites. admlmstrahvos mtemos

' se]a o Projeto de Lel encammhado para dutorizago legislativa, devendo haver um prooedlmento .

para ceda doagaolconcessao de |m6ve| sendo isto oondi:;éo slne qua non para a assinatura do
Termo de Conce§s§o de Dlrento Real de Uso ou Doaqéo

< "'T’.

‘1) ‘Estabalecer quais ser&o os casos de reversép 'd'o imbvel ao Munitipib, dentre

eles: ' S : ' R . '
' L o desatlvagéo das atlvndades por mais de 6 (sefs) meses; R o
- dimmu:(;éo de mats de 1/3 do namero de empregados | ) |
"=~ violar obngapbes tbutérias; . : '
- mudar a destinapao do empreendlmento '
i - tran’sfenr oimével para terceiro antes do prazo datarmlnado em lel

-

: - .0 descumpﬁmento das obngapées constantes do item antenor deve ser
- apurado mdlante pmcedlmento admlnistratlvo oonttaditOno. com mo previamente astabelec;do em
: le, assegurada ampla defesa, com oportumdade, a0 beneﬁciano, de justificar as razdes do
’descumprimento do acordado o PR . LT

\"

) Reallzac;ao samestral de vtstonas pela Comtsséo Especlal a a apresentagéo

de relaténo anual pelas empresas beneﬂclanas oomprovando 0 numero de empregos e pagamento .

de tributos e demals encargos ‘entre outras obrigagdes preylstas

R Em caso de’ eventual mudanca -de destinaqéo do emmeendnmento e

..ttansferéncla do Imével para tercelro, h4 necessidade de prévio parecer do Execuhvo e da '

| , ;Comlse%o Espedal bem como de autorizagéo legislatwa 'sob pena de reversao

5 Nos casos de eoncesséo de dlreito real de uso. ulﬁmado 0 prazo firmado no

. oontrato administratwo o Municipio podera optar por nova oonoessao reverséo ou a doagéo do
. imével obsawando-se a necess:dade de novo pmcedlmento '

' : ' e GEPATRIA ’ :
Gmpo Espaclailzado na Protegéo 20 Patriménio Pablico @ no Combate & lmprobidada Adminlstmtlva
- R. Marecha! Deocbm daFonsen 191, Santo Antbnlo da Piatina, CEP:.86. 450-000 - Foneffax (43)3534-2754 -
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